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			INTRODUÇÃO

			Após muitos anos atuando como síndica, participando de inúmeras reuniões de condomínio, interagindo com outros síndicos e síndicas, administradoras e administradores, advogadas e advogados, e moradores, pude observar quantas dúvidas e questões os síndicos, proprietários e inquilinos têm acerca do próprio lugar onde moram, bem como das mais diversas situações, muitas vezes inimagináveis, que acontecem nos condomínios. 

			Por este motivo, resolvi escrever o livro Manual de A a Z para síndicos e moradores – um apoio diário para as mais diversas questões do condomínio, sejam elas jurídicas ou não.

			De maneira objetiva, procurei escrever de tudo um pouco, extraindo e centralizando neste livro o que precisamos saber.

			Não podemos deixar assuntos e problemas do condomínio somente por conta do síndico. Todos devemos participar porque nossa casa é o lugar mais importante para nós; é nosso patrimônio material, guarda nossas lembranças, nossos bens, nossa riqueza intangível. É o lugar onde vivemos, seja com nossos filhos, pais, avós, onde recebemos nossa família, amigas e amigos, e as pessoas que amamos.
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			É obrigatório que qualquer edificação garanta a seus condôminos o acesso livre ao espaço público.
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					LEGISLAÇÃO

					Código Civil, art. 1.331, parágrafo 4º, p. 203

				

			

			

			Atualmente, acessibilidade é um dos temas mais importantes nos condomínios, pois as pessoas portadoras de necessidades especiais, com deficiência definitiva ou temporária, têm direito a participar de todas as atividades relativas ao uso de edifícios residenciais ou comerciais (produtos, serviços, lazer, informações etc.).

			A nova versão da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas para a norma sobre acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos estabelece critérios e parâmetros técnicos a serem observados quanto ao projeto, construção, instalação e adaptação do meio urbano e rural e de edificações às condições de acessibilidade. Essa norma se tornou obrigatória em todo o país por lei federal. 

			Os condomínios novos (residenciais, principalmente) e os comerciais antigos devem realizar as adaptações necessárias para torná-los acessíveis. Quanto aos edifícios residenciais antigos, os síndicos e/ou administradores devem, na medida do possível, proceder às alterações necessárias para tornar a edificação acessível a qualquer pessoa portadora de necessidades especiais. 

			Entre os equipamentos dos edifícios que devem estar adaptados às normas de acessibilidade, destacamos:
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									Áreas amplas para a manobra de cadeira de rodas

							

						
					

					
							
							
									Áreas de lazer

							

						
					

					
							
							
									Capachos, forrações, carpetes e tapetes

							

						
					

					
							
							
									Corrimões 

							

						
					

					
							
							
									Corredores

							

						
					

					
							
							
									Cozinhas

							

						
					

					
							
							
									Elevadores

							

						
					

					
							
							
									Piscinas

							

						
					

					
							
							
									Pisos

							

						
					

					
							
							
									Portas 

							

						
					

					
							
							
									Sinalização adequada

							

						
					

					
							
							
									Sanitários das áreas comuns

							

						
					

					
							
							
									Vagas para estacionamento de veículos de deficientes

							

						
					

				
			

			

			A norma trata também da reserva de vagas sob a administração do condomínio para pessoas com deficiência, e define que o morador que requerer a vaga acessível poderá obtê-la em substituição da vaga vinculada à sua unidade condominial.
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					LEGISLAÇÃO

					Decreto nº 5.296, de 2/12/2004, que regulamenta as Leis nos 10.048, de 8/11/2000, e 10.098, de 19/12/2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

					Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm
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					LEGISLAÇÃO

					Decreto nº 9.451, de 26/07/2018. Regulamente o art. 58 da Lei nº 13.146, de 6 /07/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – Estatuto da Pessoa com Deficiência. Disponível em:

					 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9451.htm

					Lei nº 10.048, de 8/11/2000, p. 223.

					Norma Brasileira (NBR) NBR 9050/2015 da ABNT. Disponível em:

					https://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=344730
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			1. Fornecimento

			Nos condomínios em que não há medição individual do consumo de água, é proibido por lei cortar o fornecimento de água de condôminos inadimplentes. 

			Já nos condomínios em que há medição individual, através da instalação de hidrômetros individuais, para que o condômino tenha seu fornecimento de água cortado pelo condomínio é necessário que essa punição esteja definida na convenção predial. Esse tema é polêmico e suscita ainda muito debate, havendo diferentes opiniões, inclusive por parte do Judiciário. A posição predominante defende que o corte somente poderá ser feito pela concessionária, conforme, por exemplo, Decreto nº 21.123 do Estado de São Paulo. “A falta de pagamento até a data do vencimento de cota com débito anterior implicará a suspensão do fornecimento de água, sem prejuízo da cobrança dos respectivos débitos”.
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					LEGISLAÇÃO

					Decreto nº 21.123/83 de 04/08/2003 (São Paulo). Disponível em: https://governo-sp.jusbrasil.com.br/legislacao/198305/decreto-21123-83

					Consulte a legislação de sua cidade.

				

			

			2. Bomba d’água de recalque

			Em um edifício, podem existir vários tipos de bombas d’água. A de recalque leva água da caixa inferior para a caixa superior do prédio. É um equipamento muito importante para o abastecimento das unidades.

			Para que a água chegue à torneira dos moradores, é necessário utilizar esse tipo de bomba. Sua função é empurrar a água dos reservatórios inferiores até os superiores, no alto do prédio. 

			Pense na seguinte situação: quando você abre a torneira, a água sai da caixa d´água, que está na parte superior do edifício, por gravidade. Mas para a água chegar à caixa d’água, ela precisa de uma bomba que a faça subir. Quanto maior for o prédio, maior será a resistência e, consequentemente, maior deverá ser a potência do motor da bomba de recalque.

			3. Caixas d’água ou cisternas

			O cuidado com o espaço que guarda a água do condomínio é de extrema importância. Em São Paulo e no Rio de Janeiro, por exemplo, a lei obriga a realização de, uma limpeza a cada doze meses. Especialistas consultados também creem, independentemente da lei, que o necessário para manter o local em condições higiênicas adequadas são duas limpezas por ano. 

			Sugere-se executar esse serviço nos meses de novembro e maio, a fim de que o condomínio se prepare para o uso mais frequente da água no verão e, seis meses depois, fique com a caixa em dia para o inverno.

			Não é recomendável fazer a limpeza por conta própria. Em algumas regiões do país, tal prática é até proibida. Deve-se optar por um serviço especializado. 

			Para evitar problemas de infiltração, fique sempre atento à necessidade de impermeabilização das caixas d’água e/ou cisternas.

			É importante consultar a legislação de seu estado e de sua cidade sobre a matéria.
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					LEGISLAÇÃO

					Lei nº 1.893, de 20/11/1991, alterada pela Lei nº 8.075, de 27/08/2018 (Rio de Janeiro), p. 238 e 239.

				

			

			4. Hidrômetro / medição individual de água

			A medição individualizada de água consiste na instalação de hidrômetros para apurar, com precisão, o consumo de água de cada unidade em prédios residenciais e comerciais. O objetivo dessa medição é que moradores paguem o valor mais justo na taxa de água, já que o hidrômetro permite discriminar o consumo exato de cada unidade.

			Essa prática foi estabelecida pela Lei nº 13.312 do Código Civil, sancionada em 12/08/2016. Como ela só entra em vigor cinco anos após a sua publicação, não atinge condomínios construídos antes dessa data, pois os prédios antigos poderiam ter dificuldades técnicas na implantação desses equipamentos, bem como dificuldades em arcar com o custo da mudança, que pode ser elevado. 

			Os medidores individuais trazem redução de gastos no consumo de água e proporcionam um custo mais justo para famílias menores. Os hidrômetros individuais também ajudam a identificar possíveis vazamentos nos apartamentos.
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					LEGISLAÇÃO

					Lei nº 13.312, de 12/07/2016 (só entrará em vigor em 2021), p. 249.
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			A convenção predial não pode proibir a posse de animais domésticos de pequeno porte pelos moradores de um condomínio, desde que os animais não tragam prejuízos à coletividade e não perturbem o sossego e a saúde dos condôminos. Inúmeros casos na Justiça apontam para a flexibilização de cláusulas condominiais que proíbem a posse de animais domésticos, a fim de tornar possível que animais de estimação permaneçam em prédios, uma vez que as regras de condomínio não podem sobrepor-se ao direito de propriedade estabelecido na Constituição Federal e no Código Civil.

			Caso o síndico insista na proibição, o morador poderá obter um alvará judicial ou uma tutela da União Internacional Protetora dos Animais (Uipa). 

			Caso não haja regras determinadas no condomínio para a permanência desses animais, os condôminos poderão sugerir ao síndico que convoque uma assembleia para este fim, de forma que os próprios moradores estabeleçam regras para o tema.
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					LEGISLAÇÃO

					Constituição Federal, art. 5º, inciso XXII, p. 196.

					Código Civil, art. 1.228, p. 202.
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			Ao instalar um aparelho de ar-condicionado em sua residência, o morador deve certificar-se de que o equipamento pode ficar exposto na fachada do prédio. Alterar a fachada do edifício com a colocação de ar-condicionado é proibido pelo Código Civil, embora muitas assembleias de condomínio autorizem essa prática. 

			É também necessário checar se o quadro de energia comporta a instalação do(s) equipamento(s), pois uma sobrecarga pode afetar e prejudicar a instalação elétrica de todo o prédio. 

			É indispensável, ainda, consultar o síndico e/ou o regulamento sobre essa matéria, para sanar qualquer dúvida sobre o assunto.
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					LEGISLAÇÃO

					Código Civil, art. 1.336, inciso III, p. 206.

				

			

			1. Gotejamento

			No Rio de Janeiro, uma lei municipal procura coibir o gotejamento dos aparelhos de ar-condicionado que causam incômodo e barulho de pinga-pinga, gerando conflitos e ofensas desnecessárias. Caso os condôminos não se adequem, poderão ser penalizados pela prefeitura e o condomínio poderá responder solidariamente com o infrator.

			Nas demais cidades do país, deve-se consultar a legislação local.
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					LEGISLAÇÃO

					Lei Municipal nº 2.749 de 23/03/1999 (Rio de Janeiro), p. 234.

				

			

			2. Manutenção

			Os edifícios deverão fazer a manutenção dos sistemas de climatização com base em um plano de manutenção, operação e controle, a fim de prevenir ou minimizar riscos à saúde dos ocupantes. O plano deverá obedecer a parâmetros regulamentados pela Resolução da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), e posteriores alterações, assim como pelas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
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					LEGISLAÇÃO

					Lei Municipal nº 13.589, de 04/01/2018, p. 236.

					Resolução nº 9, de 16/01/2003, da Anvisa, disponível em: http://portal.anvisa.gov.br/documents/10181/2718376/RE_09_2003_1.pdf/629ee4fe-177e-4a78-8709-533f78742798

				

			

			3. Suporte

			Na Cidade do Rio de Janeiro vigora lei determinando que a unidade externa do ar-condicionado do tipo split, incluindo o compressor, localizado em instalações comerciais ou residenciais em altura superior a um metro, deverá ser fixado por suporte modelo mão francesa, em aço inoxidável, que é resistente à corrosão, de maneira a evitar os acidentes com a queda destes aparelhos.
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					LEGISLAÇÃO

					Lei Municipal nº 5.598, de 25/06/2013 (Rio de Janeiro), p. 240.

					Consulte a legislação de sua cidade.
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			1. Assembleia geral (anual / especial / ordinária e extraordinária)

			Nas assembleias gerais, os votos serão proporcionais às frações ideais do terreno e partes comuns pertencentes a cada condômino, salvo disposição diferente da constante na convenção do edifício. 

			A assembleia geral especial será convocada em casos emergenciais, definidos por lei, como, por exemplo, quando da ocorrência de sinistro total ou que destrua mais de dois terços da edificação.

			Anualmente, o síndico deverá convocar uma assembleia geral ordinária dos condôminos, para aprovar as verbas para despesas do condomínio e outras matérias apresentadas.

			O que o caput do art. 1.350 do Código Civil classifica como reunião anual da assembleia dos condôminos, nada mais é do que a denominada assembleia geral ordinária, prevista explicitamente no art. 24 da Lei nº 4.591, que dispõe sobre esse tema, além das demais questões que eventualmente estiverem incluídas na ordem do dia.

			Será realizada assembleia geral extraordinária sempre que houver necessidade, convocada pelo síndico ou por 1/4 (um quarto) de condôminos, no mínimo, os quais deverão assinar o edital de convocação da referida assembleia.
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					LEGISLAÇÃO

					Código Civil, art. 1.350, p. 212.

					Lei nº 4.591, de 16/12/1964, art. 24, p. 215.

				

			

			2. Atas das assembleias

			As atas das assembleias devem ser redigidas no decorrer da reunião e, ao final dos trabalhos, devem ser lidas, em voz alta, pelo secretário designado pela assembleia, para que todos a aprovem ou ainda façam alguma ressalva. 

			As decisões de uma assembleia só poderão ser anuladas judicialmente ou por deliberação de outra assembleia. Os condôminos que não puderem comparecer são obrigados a cumprir as deliberações aprovadas, perdendo o direito de questioná-las. 

			As deliberações da assembleia redigidas em ata deverão ser encaminhadas, por escrito, nos oito dias seguintes à realização da mesma. Acrescentar ou mudar textos após a realização da assembleia é considerado fraude, sujeito às penas previstas por lei. Desta forma, a leitura e a concordância de todos relativas à ata são de suma importância.

			Para que não gerem dúvidas, as atas podem ser gravadas e guardadas para posterior consulta. Mas esse procedimento deve ser votado e aprovado também em assembleia.

			3. Edital de convocação

			A convocação de assembleia pode ser feita por edital publicado na forma da lei – o que deixou de ser exigido como regra – ou, como é comum e usual, mediante carta protocolada. É importantíssimo que a administração ou aqueles que convocarem a assembleia tenham comprovantes do envio da correspondência registrada, realizado com a devida antecedência (oito dias) para resguardarem-se de eventual arguição de nulidade da convocação e, consequentemente, de invalidade das decisões adotadas.

			4. Forma de convocação das assembleias

			As assembleias de condôminos deverão ser convocadas através de documento impresso, na forma prevista na lei e de acordo com a convenção do condomínio. Os assuntos colocados em pauta deverão ser apreciados e deliberados no dia e hora marcados pelo síndico. 

			O prazo para a convocação é de 8 (oito) dias de antecedência. No documento, deverão constar o local, o dia e a hora para a primeira convocação e também o horário para a segunda convocação. Deve-se respeitar o que está escrito na convenção sobre o tempo determinado entre a primeira e a segunda convocação, sendo comum o intervalo de 30 minutos.

			A convocação tem que ser entregue a todos os condôminos, os quais deverão assinar o protocolo de recebimento. Se o condômino morar fora do condomínio, deverá receber a convocação pelo Correio, mediante Aviso de Recebimento (AR).
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					LEGISLAÇÃO

					Código Civil, art. 1.354, p. 213.

				

			

			5. Limites de procurações

			Pelo Código Civil, não há limitação quanto ao número de procurações de condôminos, embora a convenção possa limitar.

			A procuração ao síndico (em caso deste ser condômino) também não é proibida por lei. Mas, mesmo sem impedimento pela convenção, poderá ser impugnada na reunião da assembleia, de forma a evitar que síndico vote favoravelmente em si mesmo, em caso de reeleição, ou na aprovação de suas próprias contas.

			É recomendável que sejam votadas e aprovadas normas específicas na convenção, para evitar discussões a respeito desse tema durante as assembleias.

			6. Quórum para votação de matérias

			Quórum é o número mínimo de presentes numa assembleia de condôminos para decidir sobre determinada matéria. Por exemplo, a quantidade de assinaturas para se alterar a convenção: a lei estabeleceu em 2/3 (dois terços) de titulares das frações ideais. O quórum para aplicar multa se o condômino realizar obras que comprometam a segurança, a forma, a cor da fachada, a destinação, prejudicar o sossego ou os bons costumes dos vizinhos também é de 2/3 de titulares. Essa multa pode chegar a cinco vezes o valor das contribuições. Caso essa disposição não esteja na convenção, caberá à assembleia geral, por, no mínimo 2/3 dos votos dos condôminos restantes, deliberar sobre o assunto.

			A lei estabelece um quórum de 3/4 dos condôminos restantes para deliberar sobre a multa a ser aplicada para o condômino ou possuidor que tiver comportamento antissocial, e que pode chegar a dez vezes o valor do condomínio.

			Veja, na página seguinte, o quórum necessário para aprovação de atos do condomínio, de acordo com a legislação sobre o tema:
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									Aprovação da convenção: são necessárias 2/3 das frações ideais (art. 1.333 do Código Civil, p. 205);

							

						
					

					
							
							
									Alteração da convenção: depende da aprovação de 2/3 dos votos dos condôminos (art. 1.351 do Código Civil, p. 212);

							

						
					

					
							
							
									Alteração do regimento interno: de acordo com a convenção ou o estabelecido em assembleia;

							

						
					

					
							
							
									Aplicação de multa para o condômino que tiver comportamento antissocial: são necessários 3/4 dos votos dos condôminos restantes (art. 1.337 do Código Civil, p. 207);

							

						
					

					
							
							
									Aplicação de multa para o condômino que não cumprir reiteradamente seus deveres: são necessários 3/4 dos votos dos condôminos restantes (art. 1.337 do Código Civil, p. 207);

							

						
					

					
							
							
									Aplicação de multa para o condômino que realizar obras que comprometam a segurança, a forma, a cor da fachada, a destinação, prejudicar o sossego ou os bons costumes – caso não esteja estabelecido na Convenção, a assembleia, por 2/3 no mínimo dos condôminos restantes, pode deliberar sobre o assunto (art. 1.336, parágrafo 2º, do Código Civil, p. 206);

							

						
					

					
							
							
									Aprovação de contas: com a maioria dos presentes em assembleia geral (art. 1.350 do Código Civil, p. 212);

							

						
					

					
							
							
									Convocação de assembleia geral: será convocada pelo síndico ou por 1/4 dos condôminos (art. 1.350 e 1.355 do Código Civil, p. 212-213);

							

						
					

					
							
							
									Construção de outro pavimento: depende da aprovação da unanimidade dos condôminos (art. 1.343 do Código Civil, p. 210);

							

						
					

					
							
							
									Destituição do síndico: só com maioria absoluta dos membros da assembleia (art. 1.349 do Código Civil, p. 212);

							

						
					

					
							
							
									Eleição de síndico; pela maioria dos presentes na assembleia (art. 1.350 do Código Civil, p. 212);

							

						
					

					
							
							
									Manutenção de máquinas e equipamentos: não é necessário assembleia para contratar e executar esse tipo de serviço;

							

						
					

					
							
							
									Mudança de destino da edificação ou unidade imobiliária: só pela unanimidade dos condôminos (art. 1.351 do Código Civil, p. 212);

							

						
					

					
							
							
									Obras necessárias e urgentes com gasto acima do estabelecido: aprovação pela maioria dos presentes em assembleia (art. 1.341 do Código Civil, p. 212);

							

						
					

					
							
							
									Obras necessárias, não urgentes, e com gasto acima do estabelecido; pela maioria dos presentes em assembleia (art. 1.341 do Código Civil, p.212);

							

						
					

					
							
							
									Obras voluptuárias (são obras de caráter recreativo, que não aumentam o uso habitual do bem, ainda que o tornem mais agradável, ou seja, de elevado valor): por 2/3 dos condôminos em assembleia (art. 1341, inciso I, do Código Civil, p. 212);

							

						
					

					
							
							
									Obras úteis (obras que aumentam ou facilitam o uso do bem): pela maioria dos condôminos em assembleia (art. 1.341, inciso II, do Código Civil, p. 209);

							

						
					

					
							
							
									Previsão orçamentária: pela maioria dos presentes na assembleia (art. 1.350 do Código Civil, p. 212);

							

						
					

					
							
							
									Reconstrução por destruição parcial ou total: pela metade mais uma das frações ideais em assembleia (50%+1).

							

						
					

				
			

			

			Lembramos que é obrigatória a fixação da quota proporcional e o modo de pagamento das contribuições dos condôminos para as despesas ordinárias e extraordinárias do condomínio. A convenção é que vai fixar a quota proporcional de cada condômino nas despesas, sejam elas ordinárias ou extraordinárias (art. 1.334, inciso I do Código Civil, p. 205)
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					LEGISLAÇÃO

					Código Civil, art. 1.333, 1.334, 1.336, 1.337, 1.341, 1.343, 1.349, 1.350 e 1.351 (indicação das páginas nos respectivos itens).

				

			

			7. Representação em assembleias / Procuradores

			Se o proprietário não puder comparecer à assembleia, tem o direito de conceder a um representante (parente, inquilino ou alguém designado) uma procuração para que, em seu nome, possa praticar os atos de representação na assembleia, tais como: discutir assuntos, votar, administrar interesses e aprovar ou não os itens colocados em pauta. A procuração deverá ser datada, assinada e descrever a que se destina, especificando ainda os poderes de representação, se somente para uma assembleia específica ou se para todas as assembleias. Esse documento deve ter firma reconhecida em cartório, se assim for exigido.
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					LEGISLAÇÃO

					Código Civil, art. 1.354, p. 213.
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					LEGISLAÇÃO

					Código Civil, art. 653 e art. 654 p. 201.

				

			

			8. Votação

			Segundo a lei que regula a votação em assembleias de condôminos, a contagem de votos deve ser feita através das frações ideais, valor de uma ou fração do terreno que lhe seja vinculada. Sendo assim, cada unidade terá direito a um voto na assembleia.

			Por outro lado, a lei confere à convenção de constituição do condomínio a possibilidade de fixar o melhor critério.
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					LEGISLAÇÃO

					Código Civil, art. 1.352 p. 212.
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			Barulho dos vizinhos, como música e som altos, discussões e brigas, é um tema sensível porque envolve os limites da convivência humana, neste caso entre vizinhos. A legislação brasileira contém diversos dispositivos que garantem o direito ao sossego do morador em condomínio, principalmente no que diz respeito a barulho. 

			O Código Civil dispõe que o condômino não deve prejudicar o sossego, a salubridade e a segurança de seus vizinhos. 

			Dessa forma, barulhos constantes e excessivos podem e devem ser comunicados ao síndico. Recomenda-se fazer constar por escrito do livro de ocorrências do condomínio, para que o síndico tome as devidas providências. Caso o assunto não seja resolvido de maneira amigável, deve-se utilizar os meios legais disponíveis.
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					LEGISLAÇÃO

					Código Civil, art. 1.336, inciso IV, p. 206.
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			1. Benfeitorias

			Os edifícios, em particular os mais antigos, necessitam de obras ao longo de sua vida útil, ou de manutenção ou para melhorar as áreas de uso comum com benfeitorias que valorizem o condomínio. O art. 1.341 do Código Civil é composto de dois incisos e quatro parágrafos, que tratam do modo de realização das obras e representações nas partes comuns, estabelecendo diferentes quóruns para os diversos tipos de serviços e, ainda, a forma pela qual tais obras, em casos de necessidade ou urgência, poderão ser executadas, independente da autorização prévia da assembleia dos condomínios.

			
			a.

			Benfeitorias voluptuárias e úteis:

			-

			Voluptuárias são as de mero lazer, que não aumentam o uso habitual do bem, ainda que o tornem mais agradável ou sejam de elevado valor. 

			-

			Uteis são aquelas que aumentam ou facilitam o uso do bem;

			-

			O quórum para aprovação é de 2/3 (dois terços) dos condôminos para as obras voluptuárias, e para as úteis, a maioria absoluta dos condôminos, que representa a metade dos condôminos mais um.

			
			b.

			Benfeitorias necessárias: 

			-

			São as que têm por fim conservar o bem ou evitar que o condomínio se deteriore.

			-

			Uma inovação é que o síndico ou qualquer condômino pode providenciar a realização de obra ou reparo necessário sem aguardar autorização da assembleia.

			
			c.

			Benfeitorias urgentes:

			-

			Se as obras ou reparos necess

			
			
			
			
			
			
			
				
					
					
					
				

			

			2. Consertos nos apartamentos

			
			
			3. Construção nova

			
			
			
					Um outro pavimento, naturalmente sobreposto ao último existente;

					Um novo edifício, que será construído em parte do solo disponível, pertencente ao condomínio.

			

			
			
				
					
					
					
				

			

			4. Obras e reparos 

			
			
			
					Se voluptuárias, são necessários os votos de 2/3 dos condôminos;

					Se úteis, é necessário voto da maioria dos condôminos. 

			

			
			
			
			
			
			
				
					
					
					
					
				

			

			5. Obras e reformas no interior dos apartamentos

			
			
			
			
			
			
				
					
					
					
					
				

			

			6. Obras que aumentam a área comum

			
			
			
				
					
					
					
				

			

			7. Urgência de obras e reparos

			
			
			
		



			
				
					[ 1 ] Por uma questão de conforto para a leitura, optamos por utilizar o masculino genérico, em detrimento da valorização de gênero.

				

			

		




			
				
					[ 2 ]  Fonte: https://www.sindiconet.com.br/.

				

			

		





			
				
					[ 3 ] Fonte de referência: www.receita.Fazenda.gov.br/PessoaFisica/IRPF/2008/Perguntas/RendimentosTributaveisAlugueis.htm
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